VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 492, DE 2020
A-nº 138/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 16 de dezembro de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 492, de 2020, conforme Autógrafo nº 33.160.

De iniciativa parlamentar, a medida objetiva obrigar os condomínios residenciais e comerciais, por meio de seus síndicos ou administradores, a comunicarem às autoridades policiais a ocorrência ou indícios de casos de maus-tratos contra animais cometidos em suas unidades autônomas ou nas áreas comuns (artigo 1º). 

Dispõe que tal comunicação deverá ser realizada de imediato, por ligação telefônica ou aplicativo móvel, nos casos de ocorrência em andamento (artigo 1º, § 1º), e por escrito, por via física ou eletrônica, nas demais hipóteses, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após a ciência do fato (§ 2º), detalhando as informações que dela devem constar (§ 3º) e estabelecendo a imposição de pena de multa para os casos de descumprimento da obrigação de promover a referida comunicação às autoridades policiais (§ 4º).

A medida, ademais, impõe a obrigação de afixação de cartazes, placas ou comunicados divulgando o disposto na propositura (artigo 2º) e prevê a incidência de pena de multa ao condomínio que descumprir essa obrigação (artigo 2º, parágrafo único).

Estabelece, ainda, que as sanções pecuniárias previstas na propositura serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções de natureza civil, penal e administrativa previstas na legislação federal, estadual e municipal (artigo 3º), impondo aos órgãos competentes da Administração Pública a fiscalização do seu cumprimento e a aplicação das respectivas sanções (artigo 4º).

A relevância do tema, expressa na competência atribuída ao Poder Público pelas Constituições Federal e Estadual (respectivamente no artigo 225, § 1º, inciso VII, e no artigo 193, inciso X), levam-me a acolher a medida em sua essência, deixando de sancionar apenas o parágrafo 4º do artigo 1º, o parágrafo único do artigo 2º e os artigos 3º e 4º do projeto. 
Ao dispor sobre o dever de comunicação a órgãos policiais quanto à “ocorrência ou indícios de casos de maus-tratos a animais”, a proposta está inserida na esfera da notitia criminis, isso é, de providência que poderá ensejar a instauração de inquérito policial.

Tal matéria, como assinalei por ocasião do veto parcial ao Projeto de lei nº 108, de 2021, encontra-se submetida ao regime das competências legislativas concorrentes entre União, Estados e Distrito Federal para dispor sobre procedimentos em matéria processual (artigo 24, inciso XI, e §§ 1º a 4º da Constituição Federal). (ADI 4.337).

Nesse âmbito, incumbe à União legislar sobre normas gerais, de alcance nacional, cabendo aos Estados pormenorizá-las com fundamento em sua competência suplementar, podendo estabelecer as condições para a sua aplicação em face das necessidades e peculiaridades locais, vedado o estabelecimento de especificidades incompatíveis com as normas gerais.

Ocorre que a cominação de advertência e multa aos condomínios que descumprirem o disposto no artigo 1º do projeto não encontra amparo na legislação federal editada na matéria, sendo com ela incompatível. 
Sob esse aspecto, anoto que a norma geral acolhida no Código de Processo Penal (Decreto-lei federal nº 3.689, de 3 de outubro de 1941) dispõe que qualquer pessoa do povo poderá – e não “deverá” – comunicar à autoridade policial a existência de infração penal em que caiba ação penal de iniciativa pública (artigo 5º, inciso II).

Ao legislar sobre o crime de maus-tratos contra animais domésticos, a União não atribuiu aos condomínios – e nem aos particulares de maneira geral - o dever de comunicarem às autoridades policiais os ilícitos penais de que tenham conhecimento. 

De fato, o artigo 32 da Lei federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, em especial o seu § 1º-A, introduzido pela Lei federal nº 14.064, de 29 de setembro de 2020, não estabelece qualquer obrigação nesse sentido. 

Diante de tais elementos, concluo que as penalidades previstas nos artigos 1º, § 4º, e 2º, parágrafo único, da proposta mostram-se incompatíveis com as linhas essenciais estabelecidas pelas regras de abrangência nacional que tratam da notitia criminis e do inquérito policial.

Em face do vício de inconstitucionalidade que macula tais dispositivos, os artigos 3º e 4º, dado o seu caráter acessório, também são inconstitucionais por via de arrastamento (ADIs nº 1358, nº 4102 e nº 1521). 

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 492, de 2020, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
